
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2930301 - PR (2025/0165370-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A J P
AGRAVANTE : R A D P
ADVOGADO : MARCELO BUENO FARIA - SP185304
AGRAVADO : C C A E I
ADVOGADOS : ANACLETO GIRALDELI FILHO - PR015502

JOSÉ MARCOS CARRASCO - PR016909
GEANDRO DE OLIVEIRA FAJARDO - PR035971

INTERES. : P I E C L

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DILIGÊNCIAS.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. NÃO
OCORRÊNCIA. LEI Nº 14.195/2021.
IRRETROATIVIDADE. REVISÃO DE QUADRO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE SÚMULA 7 e 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial diante da incidência do enunciado de
súmula 7 e 83 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação ao § 4º do  do CPC art. 921
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Controvérsia a respeito do reconhecimento ou não da
prescrição intercorrente em uma ação de execução de título
extrajudicial.
4. O Tribunal de Justiça do Paraná, ao reformar a sentença de
primeiro grau, concluiu que não houve inércia do credor, uma vez
que este promoveu diversas diligências ao longo do processo,
como consultas ao Bacenjud, Renajud, Infojud e outros sistemas,
ainda que tais diligências tenham sido infrutíferas.
5. Decisão recorrida fundamentada em elementos fáticos e
probatórios específicos do caso.
6. A análise da tese recursal demanda o reexame das provas,
diante da necessidade de verificar se as diligências realizadas pelo
credor foram suficientes para afastar a inércia ou se houve, de
fato, paralisação injustificada do processo.
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7. Comprovada a realização de diversas diligências ao longo do
processo, afastando a inércia necessária para o reconhecimento
da prescrição.
8. Incidência da jurisprudência consolidada do STJ que exige a
inércia do credor e a paralisação injustificada do feito por período
superior ao prazo prescricional do direito material para a
configuração da prescrição intercorrente.
9. Precedentes do STJ que consideram inaplicável a redação do §
4º do  do  introduzida pela art. 921  CPC/2015,  Lei nº 14.195/2021,
ao caso concreto, em razão do princípio da irretroatividade das
normas processuais,
10. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2930301 - PR (2025/0165370-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A J P
AGRAVANTE : R A D P
ADVOGADO : MARCELO BUENO FARIA - SP185304
AGRAVADO : C C A E I
ADVOGADOS : ANACLETO GIRALDELI FILHO - PR015502

JOSÉ MARCOS CARRASCO - PR016909
GEANDRO DE OLIVEIRA FAJARDO - PR035971

INTERES. : P I E C L

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DILIGÊNCIAS.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. NÃO
OCORRÊNCIA. LEI Nº 14.195/2021.
IRRETROATIVIDADE. REVISÃO DE QUADRO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE SÚMULA 7 e 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial diante da incidência do enunciado de
súmula 7 e 83 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação ao § 4º do  do CPC art. 921
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Controvérsia a respeito do reconhecimento ou não da
prescrição intercorrente em uma ação de execução de título
extrajudicial.
4. O Tribunal de Justiça do Paraná, ao reformar a sentença de
primeiro grau, concluiu que não houve inércia do credor, uma vez
que este promoveu diversas diligências ao longo do processo,
como consultas ao Bacenjud, Renajud, Infojud e outros sistemas,
ainda que tais diligências tenham sido infrutíferas.
5. Decisão recorrida fundamentada em elementos fáticos e
probatórios específicos do caso.
6. A análise da tese recursal demanda o reexame das provas,
diante da necessidade de verificar se as diligências realizadas pelo
credor foram suficientes para afastar a inércia ou se houve, de
fato, paralisação injustificada do processo.
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7. Comprovada a realização de diversas diligências ao longo do
processo, afastando a inércia necessária para o reconhecimento
da prescrição.
8. Incidência da jurisprudência consolidada do STJ que exige a
inércia do credor e a paralisação injustificada do feito por período
superior ao prazo prescricional do direito material para a
configuração da prescrição intercorrente.
9. Precedentes do STJ que consideram inaplicável a redação do §
4º do  do  introduzida pela art. 921  CPC/2015,  Lei nº 14.195/2021,
ao caso concreto, em razão do princípio da irretroatividade das
normas processuais,
10. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 600-604).

Segundo a parte agravante (e-stj fls. 607-619), o acórdão recorrido
diverge da jurisprudência do STJ, que admite a prescrição intercorrente pelo simples
decurso do prazo prescricional após a suspensão do processo por um ano,
independentemente de inércia do credor, aplicando-se por analogia o  § 2º, da art. 40,
Lei de Execução Fiscal, e que a matéria é eminentemente de direito, não havendo
necessidade de reexame de provas, requerendo, ao final, o provimento do agravo para
processamento e julgamento do Recurso Especial.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não apresentou contrarrazões (e-stj fls. 150-151.)

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-stj 600-604):

(...) interpuseram recurso especial, com fundamento no artigo 105, inciso
III, alínea “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão proferido pela
Décima Quarta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.

Sustentaram os Recorrentes, divergência jurisprudencial, no que tange
ao não reconhecimento da prescrição intercorrente, haja vista que o
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decurso de tempo sem a localização de bens penhoráveis ensejaria a
aplicação por analogia do artigo 40, § 2º, da LEF.

(...)Sobre o tema em análise, assim decidiu o Colegiado: 

Pois bem. Denota-se dos autos que o Juízo a quo determinou a
suspensão do feito por 180 (cento e oitenta) dias em  (mov. 07/11/2016
46.1/autos de origem), com expressa menção ao  III do CPC, ou art. 921,
seja, inexistência de bens penhoráveis.

A partir daí registre-se as manifestações do exequente no curso da
execução a fim de solicitar a realização de diligências para satisfazer seu
crédito:
a) pedido de bloqueio de BACENJUD em  (mov. 51.1/autos 28/06/2017
de origem);
b) consulta ao INFOJUD em  (mov.64.1/autos de origem); 08/09/2017
c) busca ao RENAJUD em  (mov. 82.1/autos de origem); 04/09/2018
d) consulta às Declarações de Operações Imobiliárias em 29/10/2018
(mov. 93.1/autos de origem);
e) nova consulta ao BACENJUD em  (mov. 105.1/autos de 31/01/2019
origem);
f) penhora BACENJUD em  (mov. 124.1/autos de origem); 31/01/2020
g) penhora de veículos através do RENAJUD em  (mov. 135.1 15/06/2020
/autos de origem);
h) buscas pelas declarações – DOI em  (mov. 146.1/autos de 28/08/2020
origem);
i) bloqueio de ativos pelo SISBAJUD em  (mov. 151.1/autos 23/10/2020
de origem);
j) penhora pelo RENAJUD em  (mov. 171.1/autos de origem); 06/04/2022
k) busca ao INFOJUD em  (mov. 182.1/autos de origem); 01/07/2022
l) bloqueio pelo SISBAJUD em  (mov. 201.1/autos de origem); 31/05/2023
m) consulta ao CNIB em  (mov. 213.1/autos de origem). 17/07/2023

Entre todas as diligências realizadas, não houve a paralisação dos autos
pelo prazo prescricional.

Por fim, a prescrição intercorrente foi pronunciada pelo Juízo a quo na
data de  (mov. 301.1/autos de origem). 07/08/2024

Assim sendo, não se verifica a ocorrência de prescrição no caso em
comento, haja vista que, inobstante a ineficácia das buscas realizadas, a
parte exequente promoveu diversas diligências nos autos, de modo que
não ocorreu inércia por lapso temporal superior àquele do direito material
invocado.

Inclusive, a jurisprudência desta Corte se insurge à compreensão de que
o reconhecimento do instituto demanda a paralisação injustificada do
feito, em razão de desídia da parte exequente, não se exigindo o êxito
nas tentativas de constrição de patrimônio expropriável.

Dessa forma, quanto ao tema em debate, a admissibilidade do recurso
encontra óbice na Súmula 83, do Superior Tribunal de Justiça (“Não se
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conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”), aplicável em
relação à alínea “c” do permissivo constitucional.

Diante do exposto, inadmito o recurso especial interposto.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

No caso concreto, a controvérsia gira em torno do reconhecimento ou não
da prescrição intercorrente em uma ação de execução de título extrajudicial.

O Tribunal de Justiça do Paraná, ao reformar a sentença de primeiro grau,
concluiu que não houve inércia do credor, uma vez que este promoveu diversas
diligências ao longo do processo, como consultas ao Bacenjud, Renajud, Infojud e
outros sistemas, ainda que tais diligências tenham sido infrutíferas.

Essa conclusão foi baseada na análise detalhada da cronologia
processual e das provas constantes nos autos, que demonstraram a ausência de
paralisação injustificada do feito por período superior ao prazo prescricional do direito
material.

Assim, a decisão recorrida está fundamentada em elementos fáticos e
probatórios específicos do caso.

 

Dessa forma, a análise da tese recursal, que busca o reconhecimento da
prescrição intercorrente com base no simples decurso do tempo, demandaria o
reexame das provas, diante da necessidade de verificar se as diligências realizadas
pelo credor foram suficientes para afastar a inércia ou se houve, de fato, paralisação
injustificada do processo.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e indenização por danos morais e materiais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pelaART. 489

 (...) (AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emSúmula 7/STJ.  AREsp n. 2.627.058/MG,
 DJe de )PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial. 2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. (...) (AgInt no11/11/2024,  13/11/2024.

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.287/SP,
 DJe de )28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO
 III, DO NCPC (  § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão deART. 932, ART. 544,

 Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo9/3/2016:  CPC/2015
 III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF). 3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso. 4. Agravo interno não provido. (AgInt noart. 932,

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.925.017/SC,
 DJe de )5/9/2022,  8/9/2022.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").
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No caso em análise, o Tribunal de Justiça do Paraná decidiu que a
prescrição intercorrente não se configurou, pois o credor realizou diversas diligências
ao longo do processo, afastando a inércia necessária para o reconhecimento da
prescrição.

Ora, tal entendimento está em consonância com a jurisprudência
consolidada do STJ, que exige a inércia do credor e a paralisação injustificada do feito
por período superior ao prazo prescricional do direito material para a configuração da
prescrição intercorrente.
 

Em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado vem se
manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE
TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL. REALIZAÇÃO DE
DILIGÊNCIAS ÚTEIS. NÃO COMPROVAÇÃO DA INÉRCIA. REVISÃO
DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE.  1. A jurisprudência do Superior SÚMULA 7/STJ.
Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o reconhecimento da
prescrição intercorrente exige o transcurso do prazo de prescrição do
direito material vindicado sem que a exequente promova diligências úteis
na perseguição de seu crédito, não sendo a hipótese dos autos.
Precedentes. 2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria
fático-probatória ( . 3. Agravo interno a que se negaSúmula n. 7/STJ)
provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp 2526812 / SP, Relatora Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, Julgamento 17/03/2025,
DJEN ) 24/03/2025.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022
DO  NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO CPC/2015
INTERCORRENTE. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO
CREDOR. PREMISSAS FÁTICAS E PROBATÓRIAS. REEXAME
INVIÁVEL.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. SÚMULA 7/STJ.
Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de
Justiça, não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro
material, nem em deficiência na fundamentação, quando a decisão
recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do
direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo
da parte com a solução da controvérsia não configura negativa de
prestação jurisdicional. 2. No caso, observa-se a consonância da decisão
recorrida com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o
reconhecimento da prescrição intercorrente exige a comprovação da
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inércia e da desídia do exequente. Incidência da  3. Na Súmula 83/STJ.
espécie, rever o entendimento da Corte local - acerca da inexistência dos
requisitos para o reconhecimento da prescrição intercorrente e de que a
exequente promoveu as devidas diligências para o regular andamento do
feito - demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que
encontra óbice na  4. Agravo interno desprovido. (AgInt no Súmula 7/STJ.
AREsp 2595147 / SE, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, Julgamento 26/08/2024, DJe ) 28/08/2024.

Além disso, o acórdão recorrido também considerou inaplicável a redação
do § 4º do  do  introduzida pela  ao caso art. 921  CPC/2015,  Lei nº 14.195/2021,
concreto, em razão do princípio da irretroatividade das normas processuais, conforme
se vê dos seguintes arestos:

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL
ESTADUAL. INÉRCIA DO EXEQUENTE. NÃO OCORRÊNCIA DE
DESÍDIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. ALTERAÇÕES
INTRODUZIDAS PELA  IRRETROATIVIDADE. LEI N. 14.195/2021.
RECONHECIMENTO. 3. BEM DE FAMÍLIA. INDISPONIBILIDADE DO
BEM IMÓVEL PELO SISTEMA CNIB. DIREITO À MORADIA.
INTERFERÊNCIA. AUSÊNCIA. FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. 4. AVERBAÇÃO
PREMONITÓRIA. ADMISSIBILIDADE. LEGÍTIMO INTERESSE DO
CREDOR. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. 1. Rever as conclusões do acórdão estadual
para analisar as peculiaridades que ensejaram o afastamento da
prescrição intercorrente demandaria, necessariamente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice
da Súmula n. 7 do STJ. 2. Este eg. Superior Tribunal de Justiça já firmou
entendimento de que as alterações introduzidas pela Lei n. 14.195/2021
no tocante ao tema relativo à prescrição intercorrente não se aplicam
retroativamente. 3. A ausência de impugnação específica quanto ao
argumento de que a indisponibilidade do bem não interfere no direito à
moradia, atrai a incidência da Súmula n. 283 do STF. 4. Esta Corte
Superior tem orientação no sentido de que, ainda que o imóvel se trate
de bem de família, é perfeitamente possível a averbação premonitória. 5.
Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (AREsp
2854422 / PR, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,
Julgamento 23/06/2025, DJEN ) 26/06/2025.

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO DA
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PARTE ADVERSA PARA AFASTAR O RECONHECIMENTO DA
PRESCRIÇÃO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDADO. 1. A
jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, iniciado o prazo
prescricional na vigência do CC/1916 e havendo sua redução pelo CC
/2002, aplica-se a regra de transição prevista no  do novo art. 2.028
diploma, sendo o termo inicial da contagem do prazo o dia 11 de janeiro
de 2003. 2. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a
inércia do exequente por prazo superior ao da prescrição do direito
material vindicado, o que não ocorreu na espécie. 2.1. A sistemática
introduzida pela  segundo a qual a prescrição Lei n. 14.195/2021,
intercorrente deixa de estar atrelada à inércia do credor e passa a ter
como termo inicial a ciência da primeira tentativa infrutírefa de
localização do devedor ou de bens penhoráveis, não retroage, sendo
somente aplicável a partir de sua publicação. Precedente. 3. Agravo
interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 2367589 / GO,
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, Julgamento 14/04
/2025, DJEN ) 25/04/2025.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.
 § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (ART. 544,

 § 4º, I, do CPC).art. 544,  2. Não basta, para afastar o óbice da
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a po sitivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada. Súmula nº 83/STJ,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 238.064/RJ,
 DJe de  Grifo Acrescido) 7/8/2014,  18/8/2014.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.930.301 / PR
Número Registro: 2025/0165370-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009382620098160109 00013145020258160109 13145020258160109 9382620098160109

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A J P
AGRAVANTE : R A D P
ADVOGADO : MARCELO BUENO FARIA - SP185304
AGRAVADO : C C A E I
ADVOGADOS : ANACLETO GIRALDELI FILHO - PR015502

JOSÉ MARCOS CARRASCO - PR016909
GEANDRO DE OLIVEIRA FAJARDO - PR035971

INTERES. : P I E C L

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PENHOR - DIREITOS E TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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